PARECER Nº 689, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 792, DE 2009

De autoria da Deputada Ana do Carmo, o Projeto de Lei nº. 792, de 2009 altera dispositivos da Lei nº. 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 122ª a 126ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

As alterações propostas são no sentido de atualizar a legislação, a fim de incluir parágrafo no artigo 27, estabelecendo que deverá constar dos editais de licitação e dos contratos a obrigatoriedade de cumprimento das normas do trabalho decente estabelecidas pela OIT e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

A proposição insere-se no rol das matérias cuja competência legislativa é concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal, uma vez que, nos termos do inciso XXVII do artigo 22 da Constituição Federal, a competência privativa da União recai apenas sobre as “normas gerais de licitação”. Assim sendo, os Estados são competentes para legislar sobre normas específicas, como é o caso do Projeto sob análise. Não existe, além disso, qualquer reserva de iniciativa, no âmbito estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 792 de 2009. 

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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